
CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
SISTEMA DE APOIO AO. PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI : 001.018993 DE 1993 

tqn 
C7) 

00 

r-i 

C:) 

INATUREZA: PL 

*- 

4 

01-01.89/93-9 DE 24/03/92 

•* 

••* 

1 

o 
	 PROMOVENTE: VEREADOR 	 FARIA LIMA 

*•-• • 

i 	
* 	 
I 	

* 
I 

IEMENTA: 	 1 
, 	I  	 I 

i 	
I 	 1 
I 	DispU sobre o livre acesso de Vereador, no exercício do mandato 	I 
1 	 nas repartiçíSes públicas municipais, e dá outras providências. 	1 

i 	I 

I 
I 	

I 
I 
I 

IINDICE 	 1 
I 	 I 

•1 	I 	 I 
I 	 ACESSO A REPARTICOES PUBLICAS 	 1 -....4..... 
1 	 ADMINISTRACAO MUNICIPAL 	 1 
1 	 FISCALIZACAO 	 1 
I 	 ORGAOS MUNICIPAIS 	 1 
I 	 VEREADOR 	 I 
* 	 -* 

IOBSERVACOES: 

CNC Solutions 
' 	Tipo' Processo Legislativo 

2i.r6/2151 0010081 0 8 6 3 -4 0 
iIIll 1111)11111 IIll IIII 11111 11111 	MO 	 ARQUIVADO 

I 
ItEGINA-APARne 	A-fffOS 1 

I 	 CHEFE DA GIMINiti seção twei I 	I  * - 	 À 	
* 



DIGITADO 
M. 

'  4.-5 	 01 - PL C-0.44 4 :.9.)? 	Jg 14 7, 4.2$ 

94"`i 411 er" • 4-1315P R O 3.  E T o DE L..EI
01-0189/93-9  

.)904  

Dispge sobre o liure acesso 
de Vereador, no exercício do 
mandato, nas repartiçges pU-
blicas municipais e dá outras 
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R

mi-la..... 
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A Cr1MARA MUNICIPAL DE Sn F•ULO lidocreta: 

qk Art.12 - O direito,:= previsto no rt. 23 da 
Lei Orgânica do Município, de livre acesso e visita de 
Vereador, ou Vereadores, 'as rcp-a-rt,t7gws --p-Ubl-tc,.:s mun
'pais, nesse sentido compree 1:11£daa_.:Uul-Q-44-4gs.---US da admi-
nistraça.o direta, indireta e do Tribunal de Contas, passa 
a reger-se por esta lei. 

Art.2R. - O liure acesso de Vereador ou Ve-
readores aos 6rgos a que se refere o artigo anterior de-
corre do poder inerente ao Legislativo de fiscalizar o re-
gular funcionamento da Administraço PUblica Municipal, 
principalmente em relaço ao atendimento dos seguintes 
preceitos:: 

I - Respeito aos princípios da legalidade e 
da moralidade administrativasg 

II - Cumprimento dos deveres práprios da 
AdministraçJo de eficincia, probidade e prestação de con-
tasg 

III - Execução dos serviços pUblicos com 
responsabilidade, rapidez e cortesia. 

Art.32 - A visita de Vereador ou Vereadores 
a qualquer repartição pUblica municipal independe de ,con-
vite; autorizaço ou aviso prvio, podendo ocorrer a qual-
quer 'momento dentro do horário normal do expediente. 

Art.42 - O Vereador, ou Vereadores, em vi-
sita fiscalizat6ria poderá consultar qualquer documento de 
caráter páblico e uistoriar todo tipo de bem m6me1. ou im6- 
uel pertencente ao patrimiSnio páblico, existentes no local. 
visitado, assim como solicitar informaçges a qualquer ser-
vidor ali presente. 
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Parágrafo nnico - O Vereador visitante não 
poderá requisitar, ou apreender no local, qualquer docu-
mento ou bem vistoriado, devendo devolvê-lo ao responsável 
I or sua guarda logo aP6s sua insPeÇão. 

Art.39.• S'ão deveres do Vereador no cumpri-
mento de visita fiscalizatária 

I - Apresentar-se ao responsável hierárqui-
co que estiver presente na unidade administrativa visitada 
comprovando sua condição de Vereador no exercício do man-
dato; 

II - Anunciar o motivo da visita; e 

III - Tratar respeitosamente os servidores 
presentes. 

- A visita terá sempre caráter sigilo-
so, vedado o acompanhamento de representante de árgo de 
imprensa, podendo o Vereador ou Vereadores visitantes se 
fazer 'acompanhar por até 2 (duas) testemunhas. 

- A referida visita terá sempre caráter 
oficial, devendo o Vereador ou comiss'ao de Vereadores la-
vrar em ata todas as ocorrâncias da visita, que ao final 
será assihada pelo Vereador ou Vereadores e pelos servido-
res presentes na repartiçgO visitada. 

- Ha hiptese de algum Vereador ou ser-
vidor n'ão concordar com o conteádo da ata de visita poderá 
exigir que constem suas razi5es, assinando em separado. 

Todos os Vereadores e servidores que 
assinarem a ata da visita terão direito a uma c6p1a auten-
ticada dela, inclusive nos casos em que constarem raze ■es 
divergentes assinadas em separado. 

Art.69 - São deveres dos servidores durante 
a visita fiscalizatc;ria 

I - Identificar-se através de nome, cargo e 
registro funcional; 

II - Responder ao que foi indado, devendo 
sua resposta ser respeitosa, pertinente, fidedigna e com-
pleta; 

III - Apresentar todos os documentos e ob-
jetos de caráter páblico solicitados; 



IV - Atender ao Vereador ou Vereadores com 
polideZ e presteza; e 

V - Assinar a ata a que se refere o artigo 
anterior. 

Parágrafo enico - O chefe da repartiçgo vi-
sitada nos termos desta lei deverá comunicá-la imediata-
mente ao seu superior que através dos canais hierárquicos 
levará a ocorrncia ao conhecimento do Prefeito Municipal. 

IMO 	 Art.SR - Sgo direitos do servidor ouvido 
durante a visita fiscalizat6ria: 

I - Ser tratado com respeito; 

II - Manifestar-se quando 	considerar ne- 
cessário ou conveniente; e 

III - Negar apresentaçgo de documento ou 
objeto alheio a Administraçgo Páblica. 

. Art.92 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçgo, revogadas as disposiçes em contrário. 

la das Sess ME:5 „ 2£1 	n7anc,,, 	d,51,93 

VEREADOR FARIA LIMA 
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Este projeto de lei tem por objetivo regu-
lar o Art. 23 da Lei Orgânica do Município de modo a per-
mitir a plenitude do poder fiscalizador do Legislativo mu-
nicipal, normatizando a forma adequada de se exercitar o 
direito dos Vereadores de livre acesso 'as repartiç?fes 
blicas municipais. Visa tambári estabelecer as normas rela-
tivas a direitos e deveres dos Vereadores é servidores vi-
sitadoS, de modo a se evitar qualquer tipo de abuso de po-
der ou desvio de finalidade quando da ocorrncia dessas 
visitaS. 

Tal projeto de lei pretende, por fim, ou-
torgar sa Câmara papel fundamental na luta pela moralidade 
e pela transparncia da Administrw;ao Pk"Iblica Municipal. 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n 5 	  
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Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta o PL. 98/93. 
Em 01/04/93 

À Douta Comissão de 

Constituição o Justiça, 

Era_J.é9 ./ 

1,1.2IZ ARI:1AL 	 MAIO 	• 
L 

• 

• 

Côo. 0233 



.Áeçfitsido na comissão da 
.ont4tv.ção e Justiça 

Era 014 1 /3 1 c1-5 à.2.10 — 

Ao Nobre Vereadc4 

para relatar. 

Sala da Cgrnissão de Constituição a Justiça 

g izg  de 4JQLQ 	 de 19. 53 

Fresmowe 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	  

Sob folha 	  n2 	(e av  9 • 

(a) 

Em 

 

  

  



Folha n.o 	... do  
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PARECER 
0299/93 

DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUS- 
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.(2. 189/93. 

Trata-se de projeto de lei que dispe sobre o • 
. livre acesso de Vereador, no exercício de seu mandato, 'as 
reparti4'es palicas municipais. 

A propositura fixa regras a respeito da possibi-
lidade dos Vereadores diligenciarem pesSoalmente junto aos 
6rg'ãos da administraç'ão direta, indireta e Tribunal de 
Contas, o que já lhes é facultado pelo art. 23 da Lei Or-
gânica do Município. 

O projeto está amparado no art. 12, inciso I e 
art. 23, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Pela Legalidade. 

Contudo, uisando adaptar a propositura a uma me-
lhor técnica legislativa, bem como âs disposiçes da Lei 
Orgânica e da Constituiç'ão Federal, sugerimos o seguinte 
substitutivo: 

..tut o n.9. 	/93 ao PL n52. 189/93. 
APROVADO EM ta DISCUSSÃO 

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO 	sp"(".;e sobre o livre acesso de Vereador, 
n O exercício do mandato, âs reparti4'es pk5.- 

* 	1  5 mAp1994 	*liras municipais e dá outras prouidâncias. 

A CUAR) MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: 

- O direito, previsto no Art. 	da Lei 
Orgânica do unicípio, de livre acesso e misita de Verea-
dor, ou Vereadores, âs reparties páblicas municipais, 
nesse sentido compreendidos todos os (Srg'ãos da administra-
(4:"ão direta, indireta e do Tribunal. de Contas, passa a re-
ger-se por esta lei. 

Art. 29 - O livre acesso de Vereador ou Vereado-
res aos 6rg'ãosd que se refere o artigo anterior decorre 
do poder inerente ao Legislatiun de fiscalizar o regular 
funcionamento da Administraç:ão PkIblica Municipal, princi-
palmente em relaOió ao atendimento dos seguintes precei-
tos: 

I - Respeito aos princípios da legalidade e da 
moralidade administrativas; 

II - Cumprimento dos deveres prprios da Admi-
nistraç'ão de eficiância, probidade e prestaç'ão de contas 
e; 

PRESIDENTM nrt. 19 
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III - Execuço dos serviços pçSblicos com respon-
sabilidade, rapidez e cortesia. 

Art. 3R - A visita de Vereador ou Vereadores a 
qualquer repartiç'ão pkIblica municipal independe de convi-
te, autorizaço ou aviso prévio, podendo ocorrer a qual-
quer momento dentro do horário normal do expediente. 

Art. 42 - O Vereador, ou Vereadores, em visita 
fiscalizat6ria, poder2io solicitar, para fins de consulta, 
qualquer documento de caráter p(5.blico e vistoriar todo ti-
po de bem m6vel ou irrimel pertencente ao patrimíSnio 
co, existentes no local visitado, assim como requerer in-
forma4'es a qualquer servidor ali .presente. 

Wão deveres do Vereador no cumprimento 
de visita fiscalizat6ria: 

I - Apresentar-se ao responsável hierárquico que 
estiver presente na unidade administrativa visitada com-
provando sua condiço de Vereador no exercício do mandatop 

II - Anunciar o motivo da misitap e 

III - Tratar respeitosamente os servidores pre- 
sentes. 

1R - A visita terá sempre caráter siqiioso, 
vedado o acompanhamento de representante de 6rg'ão de im-
prensa, podendo o Vereador ou Vereadores visitantes fa-
zer-se acompanhar por até 2 (duas) testemunhas. 

22 - A referida visita terá sempre caráter 
oficial, devendo o Vereador ou comisso de Vereadores L:1- 
tirar' em ata as ocorrncia• da visita, que ao final será 

..assinada pelo Vereador ou Vereadores, e pelos servidores 
presente na repartiç"ão visitada. 

3R - Ha hiptese de algum Vereador ou servidor 
n"ão concordar :com o conteádo da ata de visita poderá exi-
gir que constem suas raze•, assinando em separado. 

4R - Todos os Vereadores e servidores que as-
sinarem a ata de visita ter'ão direito a uma (...Apia autenti-
cada dela, inclusive nos casos em que constarem razes di-
vergentes assinadas em separado. 

Art. 62 - 8o deveres dos servidores durante a 
visita fiscalizat6ria: 

I - Identificar-se através de nome, cargo e re- 
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O Funcionário 

Sala da C.omiss"ão de Constituiç'ão e Justiça, em 

10iO5/13 
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•istro funcional; 

II - Responder ao que foi indagado, devendo sua 
resposta ser respeitosa, pertinente, fidedigna e completa; 

III - Apresentar todos os documentos 	objetos 
de caráter pk5blico solicitados; 

IV - Atender ao Vereador ou Vereadores com poli-
dez e presteza; e 

Parágrafo único - O chefe da repartiç'ão . visitada 
nos termos desta lei deverá comunicá-la imediatamente ao 
seu supervisor que, através dos canais hierárquicos, leva-
rá a ocorrncia ao conhecimento do Prefeito Municipal 

Art. SR - So direitos do servidor ouvido duran-
te a visita fiscalizat6ria: 

I - Ser tratado com respeito; 

II - Manifestar-se quando considerar necessário 
. ou conveniente; e 

:i: :1:]: - Negar apresentaç"ão de docuMento ou objeto 
alhedo a Administraç'ão 

As despesas com a execuço desta lei 
correr'ão por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário. 
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Urbana, Metropolitana 
e 	O A nbiente 

Em, . )3 /P6  /c13  

ANGELA GOr.DIN ANDRE:0Ni 
Secrotúrio 

Recebido na CornWaÃo 

Politica Urb, Met.sop,o Melo 
Ambiente 

E 	 asiU2,..bs 

LUM FERNANbQ ÔE ARAljiÓ 
Secretá o 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATAR. 

Sala da Comisco de. PcIU.ica Urbana, fliercpcICP -! 
e Meio Arr.Liente. 



Senhor Presidente da Comisso . de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solÁcito de V.Exa a prorrogação de 

prazo para emisso de parecer desta noissão, conforme 

disposto no art. 62 "c.aput", do Regimento Interno. 

35/04-  

Ver.Antonio Paiva 

e 

Oererido 

Relator 

  

 

Ver. Zulaiê Cobra li beiro 

Presidente 

 



 

vr,f,4 

   

Sr. Secretário 

Tendo em vista a complexidade da matéria, 

e, a pedido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino 

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma 

vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente pa-

ra sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do 

Regimento Interno da Camara Municipal de São Paulo. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

Meio nmbiente, em 16 / 06 / 1993 

Ver. ulaie Cobra Ribeiro 

Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente 



o 
Ao nobre Vereador 
para relatz , r Regimentalmente até  

Sala da Corniss .- n do Adrnnlstr ca 	bile- 

/ 	Ç 

nte ,  

À Douta Comissão de 
Administrz,, çâo Pública 

Em,   

LUIS FERJ.\Ts. DE ARAÚJO 

Sescrutário 

Recebido na Comissão de 

Administração Publica 

Em /27/03 as n ! ,90  h 
_ 
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SEGUE, Juntndo num data cuLIP2,0.0, ruhr len% 

ÉP1.14 PA.1412-12-id 



Folha o.  /I 	do proc 
de. 19 73 

O uncionári 

420 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇUJ PúBLICA, 

• 	Devido à necessidade de se efetuar estudos 

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi- 

dências com o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo 

por mais oito dia,  conforme artigo 63 do Re-

gimento Interno, 

II II II 11. 

ti EFIR 0, 	(?3,057/93. 

VEREADOR r 	W•ITAKER 

PRESIDENTE. 



Folha n.' 	/2  do proc 

N • 	/5 di 	da 19‘/.3 
O funcionário 

Ar 	Ainnaiew 
ger." 	gr o' 	"ir 

100 

FR 	ISCO WHITAKER 

'A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA 

Senhor Secretário, 

NIRçeitandn ee-ite proçeo ( 	/°17 M  )de 
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental 

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do 

Regimento Interno). 

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA. 



OS sANtGil 
Secretário 

• 

'o 

À A. T. 
Em, ./g' ior7  



7%1 c_ 
DE 19  Sr ORDINÁRIA  

SESSÃO 
Ln.i  
m, 

EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM  /J  DE 	AleU c-C 

__tio pron. 
§ 1 f) 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

0 

VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

VEREAD,FIE5 
( 

i 
VOTOU 

SIM 
VOTOU 

NÃO 
ABSTEVE- 

SE 

1. ADRIANO DIOGO 29. HENRIQUE PACHECO 

2. ALBERTO CALVO 30. ÍTALO CARDOSO 
2ç 

3. ALDAIZA SPOSATI 
)( 

31. JOOJI HATO 

4. ALEX FREUA NMO )( 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO 

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR ' 

6. ANA MARTINS K 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ X 

7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO K 35. LÍDIA CORREA 
?‹ 

- 8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° • 36. MANOEL SALA 	LICENÇA . 

9. ARCHIBALDO ZANCRA . 37. MARCOS CINTRA • 

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA )< 38. MARCOS MENDONÇA X 
11. ARSELINO TATTO X 39. MARIO DIAS 

12. AURÉLIO NOMURA ?< 40. MARIO NODA . 

13. AVANIR DURAN GALHARDO 41. MAURÍCIO FARIA '?ç 

14. BRASIL VITA 42. MIGUEL COLASUONNO K 
15. BRUNO FÉDER X 43. MURILLO ANTUNES ALVES X 
16. CHICO VVHITAKER i.ÇjÀlr 44. NELO RODOLFO K 
17. COSME LOPES 

5Ç 
45. ODILON GUEDES 

X 
18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI X 
19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES k) 

20. DEVANIR RIBEIRO 7< 48. PAULO KOBAYASHI . 

21. EDER JOFRE 49. ROBERTO TRÍPOLI )ç 
22. EDIVALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO 

X'  
23. EMÍLIO MENEGHINI X 51. USHITARO KAMIA .„ 

24. FARIA UMA )ç 52. VICENTE VISCOME "7ç 
25. GILBERTO KASSAB )ç 53. VITAL NOLASCO 

26. GILBERTO NASCIMENTO ./ 54. WADIH MUTRAN 

27. GUILHERME GIANETTI -.7‹ 

28. HANNA GHARIB 
 

55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO 

"•Z 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	N° 	/d9M3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 	 

Folha no 

11 

Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 



Weigna2a Ae‘ 
Folha n.o  Á c( 	do go 
	de 19 n ' . 

...........■•••■■•■•••■•■■•••••••■•••••••■■•• ■ •■ 

REQUERIMENTO j2 u s  
12-007Vi995 

• 
Requeiro a Douta Mesa desta Casa, a retirada 

de tramitaçao e consequente arquivamento dos Projetos de Lei 
n 2 s. 41/93,i14/93, 189/93, 190/93, de minha autoria. 

ermos em que, 
Teferimento 

Paulo 	de Março de 1995. 

11 

SEÇÃO- DE 

11) 

Cód. 0522 



Ao C.,T. 94 - &a, Chefe: 

Arquivar o pre$enlo provew.:0. 
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DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INIFCIPMATICA 

SEÇÃO TÉGNIC:, DL A - Q:J.VC 

Proc. encerrzdo 	--1 4  
Arquivo em 	°D.490 

O Func.' 
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maus 141 ite aCjr.10 	 2 
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